
INDICAÇÃO Nº 
3293
, DE 2007

INDICO, nos termos do artigo 159 da XII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, adoção de medidas, junto aos órgãos competentes, no sentido de que seja reestabelecido o limite de ICMS para as microempresas que faturam até R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) anuais, previsto na Lei nº 10.086, de 19 de novembro de 1998. 

JUSTIFICATIVA

Estudos promovidos pelo SENAI indicam que aproximadamente 90% (noventa por cento) do número de estabelecimentos faturam por ano até R$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais), enquadrando-se nos parâmetros da Lei das MEs e EPPs, apesar deste percentual tão grande, a representativa deste setor de arrecadação é diminuta, entretanto, quando se volta aos olhos para o lado da geração de emprego, ele é bem representativo, pois  as MEs e EPP representam  80% (oitenta por centos) dos postos de trabalho.

Com a edição da lei Complementar nº 123, que criou o SIMPLES NACIONAL, com novas tabelas e percentuais, acabou por revogar a Lei 10.086/98 do SIMPLES PAULISTA.

É inegável o avanço que representa a nova Lei federal, especialmente sobre o aspecto de simplificação e aperfeiçoamento do sistema tributário.

Entretanto como o Estado de São Paulo concedia isenção para as operações realizadas por MEs e EPPs, até o limite de R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) anuais, com a aplicação das novas alíquotas acabou-se por aumentar a carga tributária , exatamente da pequena empresa que fatura até R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais), que não pagavam ICMS e agora tem que pagar.

Se ao vigor da Lei nº 10.086/98 ouvia-se elogios para a sabia atitude do governo Paulista em isentar as operações das MEs que faturam anualmente até R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais), hoje após a apuração do imposto devido sobre as operações do mês de julho/07, primeiro mês sob a égide do Super Simples não falta crítica ao Governo Paulista que não manteve a isenção que já existia.

Enquanto a nível Nacional a Lei Complementar nº 123 representa progresso do Sistema tributário, no Estado de São Paulo significou retrocesso, pois, passa a cobrar imposto das MEs  que eram isentas.

Exemplo mais crítico é para as empresas que faturam anualmente até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), que antes pagavam 3% (três por cento) para a união e tinha  isenção para o ICMS, passaram a pagar 4% (quatro por cento) no SIMPLES NACIONAL, dos quais  1,25% (um inteiro e vinte e cinco centésimos por cento) é ICMS.

Dessa forma, apresento esta indicação, com base na urgente necessidade de ser retornada a isenção prevista anteriormente para as operações realizadas para as MEs e EPPs, até o limite anual de R$ 240.000,00(duzentos e quarenta mil reais) por ano ou seja, até R$ 20.000,00 (vinte mil reais por mês, a fim de sanar uma injustiça na nova legislação.

Outrossim, essa indicação atende aos anseios da população em geral, que também indiretamente é atingida por esta norma tributária, que põe em risco os postos de emprego, onerando, também,  ainda mais o  bolso do consumidor, pois estes tributos afetam o preço final de mercado.

Sala das Sessões, em
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